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col{TRÂTo No 2í212023
PROCESSO N. í9812023

CONTRÂTO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS OUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
II/IUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
ELIZABETH LOPES GAMA DA SILVA,
NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente anstrumento paÍticular de aditamento ao contráo de locaçáo que fazem entre
Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉIMI, árAVéS dA SUA
SECRETARIA ÍIIUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL, TRÂBALHO E CIDADANIA DE
ALTO ALEGRE DO ptNDARÉ- üA, sediada na Av. Joáo XX I, S/N _ Centro, Alto Alegre do
PindaráMA, CNPJ N" 01.612.S3210001-21, doravante designada LOCATÁR|A, neste ato
representado respecíivamente pela secretária l\runicipal de Assistência social, Trabarho e
Cidadania, a Sra. ELZA Ír/tARtA SANTOS DO NASCTMENTO, brasileira, casada, portadora
da Cédula de ldêntidade RG no 77592797-0, e inscrita no CpF sob o no 844.413.A03._72,
residente nesta Cidade, e ELIZABETH LOPES GAMA DA SILVA, inscrito no CadastÍo
Nacional de Pessoa Física no. 046.750.433-48 e Rc no. 034602392008-4, neste ato
denominada LOCÂDORÂ. RESOLVEM celebrêr o presente CONTRATO DE LOCAçÀO OE
lMÓvEL PARAFINS RES|DENC|AIS, tocatizado _ Rua da Ategria, No 81552, centro -
Alto Alegre do pindaré/MA, VTSANDO A CONCESSÃO DÉ BENEFIC|O SOCTAL DE
ALUGUEL SOCIAL, em beneÍicio de EDTLEUZA CRlSptM DE OLIVEIRA, inscrito no
Cadastro Nacional de pessoa Física n". 000.233.333-32 e portadora do RG no
057311442015-0 em face de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista
o Plocesso Administrativo no. i98,/2023, Dispensa de Licitaçáo, ratificada peto OrdenadoÍ
de Despesa, submetendo as partes às disposiÉes constantes no art. 24, inciso X e 26 da
Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do pindâré _ MA no 019/20 e
art. 10 § 20, lV, do Oecreto l\runicipal de Alto Alegre do pindaré - MA no 021120 sob as
cláusulas e condiçÕes seguintesi

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

í.1 ContrataÉo referente LocaÉo Social de imóvet de propriedade de ELIZABETH
LOPES GAMA DA SILVA e Sitva, em cáráter de beneficio sociat, destinado a EDTLEUZÂ
CRISPIM DE OLIVEIRA.
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CLAUSULA SEGUNDA - DÂ VIGÊNCIA

2.í O prâzo de vigênciâ do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a contar da
assinatura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da oconência do fato gerador do
direito ao beneÍício, podendo ser prorrogado por iguat período, ou, enquanto perdurar a
situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍciádo, condicionada a prorrogaÉo do
beneficio à emissáo de parecer lécnico, nos termos do que estabelece a Lei Municipal de
Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10 § 2o, inciso lV, do Decreto Municipal de Alo
Alegre do Pindaré - MA no 02í120. observadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24,
inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o LocatáÍio no imóvel aÉs a dâta Íixada como termo da vigência do
Contrato, presumir-se-á prorogada a locaÉo por tempo indeterminado, nas condições
ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 1811011991 - considerar-se-áo,
entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notificaÉo do
LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendências,
desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se enlenderá
como renovaÉo ou modiÍcação dê qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULÂ TERCEIRA - DO VÂLOR E DA COBRÁNÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.1100,00 (dois mil ê quatÍocentos reebl.
a ser pago em 06 (sêb) parcelas mensais dê R$ 400,00 (quatrocentos reais), cujo
pagamento o LOCATÁR|O se @mpromete a trazer áé o décimo dia do mês subsequente
ao mês vencido.

3.2 . O aluguel seÉ cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respectiva fâtura
ou recjbo, elaborados com observância da LegislaÉo em vigor, e pago até o 6o (sexto) dia
útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: EAIgg
NEXT. AG: 6176 CrC 1936.4

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pelâ Adminislraçáo, o valor devido deverá ser acrescido de compensãÉo financeira, cuja
apuraçáo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que

os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5ol" (mêio por cênto) ao mês, ou 6% (seis por

c€nto) ao ano, mediante aplicação das seguintes íórmulas:

I = (TX/100/365)
EM=lxNxVP.ondê:
I = Indice de compensaÉo financeira;
TX - Percentual da taxa de juros de mora anual;

6lr"t'Írs
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ÊM = EncaÍgos moratóÍios;
N = Número de dias entre a data previsla para o pagamento e a do eÍêtivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em alraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REÂJUSTAMENTO

4.í . O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado anualmente, na

foÍma do aÍt. 28 da Lei n'9.069/95, Íicândo pacluado que as partes utilizaÍáo, para tal Íim, o
valor encontrado pela variaÉo nominal do indice de variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se,
no que coub€r, o Principio da Livre negociaçáo, obedecidos os limiles lêgais ê em
confoÍmidade com a Lei nÔ 8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compâtivêl com o

de mercado, conÍonne exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrdo, designará o geíor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do tiel cumprimento do

objeto contratual, e adotaÍá todas as providências c€bíveis ê necêssária§ para a
manuiençáo da regularizaÉo na prestação dos serviços credenciados.

5.í"í - O GestoÍ do Contrato anotará em registro próprio todas a§ ocorÍências relacionadas

com a execuÉo do contrato, deteÍminando o que Íor necessário à regularizaÉo das fattas

ou deteilos observados.

5.í.2 - As decisóes ê providências que ullrapassarem a compelência do represeniante

deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas

convenientes.

5,í.3 . Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem como

em seus anexos, sáo atribuiçóes do Ge§tor do contrato:

(ü,

lÊãhilrP
Processo no

Rublica nÔ

a) lnspecionar sistematicamente o obieto do contralo, com a finalidade de examinar

ou veriÍicar se sua execuçáo obedece às especilicaçóes técnicas de materiais

e/ou seNiços, ao proieto, aos prazos estabelecidos e demais obrigaçóês do

contralo:

b) Organizar de forma sistemática todas as informagGes perlinentes aos processos

que envolvem a obra: proietos, licitaÉo' contrato, mediçÓes, cronogramas fÍsico-

Íinanceiros pÍevistos e realizados, aditivos, reaiustamentos, realinhamentos'

pagamentos, Projeto como construido (As Buili), termos de recebimento

proviório e deÍinitivo e devoluÉo de cauçóes, etc.

c) Disponibilizar. mensalmente, relatórios constando informaçóes gerenciais em

câso de obra:

6-t"aaa
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d) Aferir as mediçôes dos sêrviços executados que deveráo ser acompanhadas por

íegistro fotográfico e pelas respec{ivas memórias de élculo;

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos evenluais aditivos e paralisaçóes,
justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor
desses eventos e encaminhar a documenüação necessária para instâncias
supeÍiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer infraÉo cometida pela contraiada,
mediante parecer técnico fundamenlado, nos teiÍnos da Lei de Licitaçóes, â fim
de que as rÍledidas legais cabíveas possam ser aplicadas.

g) Éxigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos disposios no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a esle instrumento,
considerando que a execuÉo de cada serviço/elapa seÉ aferido, em c€da

mediÉo, consoante CRONOGRAIiIA FISICOFINANCEIRO, previamente

aprovado e que a aÍeriÉo dos prazos se dará mediante a comparaçáo entrê o
valor total da etapa prevista no cronograma Iisico-financeiro e o eÍelivamente
realizado, no mês em análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamenlo, o controle, a fiscalizaÉo e avaliaÉo de que tráa este item náo

excluêm a responsabilidade da Contratada e nem confere à Conlráante responsabilidade

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregulaÍidades ou danos na execuÉo
dos serviços contratados.

5.4 " A CONTMTANTE se .eserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora

contratados, preslados em desacordo com o presente ConlÍato e o Edital que o originou.

5.5. A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à
Secrelaria l\runicipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será responúvel pelo

âcompanhamento e fiscálizaçáo na exêcução dos sediços contratados, auxiliando o geslôr

do contrato no íel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIIT,IENTO DO IMÔVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrÍito, em perfeilas
condiçôes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que venha a

necessitar o imóvel, mantendo-se em perÍeito estado de conservaçáo, obagando-se a
reíitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as delerioraçóes decoÍrentes do seu

uso normal, de acordo com as deteÍminaçóes do arl.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de
outubro de 1991.
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CLAUSUI-A SÉ]liilA . DA RESPONSABILIDAOE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas reláivas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquer outros da mesma nalureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a

incidir sobÍe o imóvel, Íeíerentes à utalizaçáo do mesmo.

7.2 . É de inleire e exclusiva responsâbilidâde do LOCATÁRIO, o pâgar,€nto das despesas

relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que disÉe a Cláusula

anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presente @ntÍato de

locaÉo.

7.3-É também de Íesponsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de rêformar o imóvel em caso

de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í. A fachada principal do imóvel, objelo do prêsente contrato de locâçào, náo poderá ser

modificâda, podendo, entretanto, o LOCATÁR|o, promover as adaptaçó€s na suâ parte

interna, que julgar necessáía, desde que estas nâo compÍometam a estrulura e segurânçã

dg imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

esse fim constituído.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicâçóes ou benÍeitoÍias sem

prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do imóvel

estiver compromelida ou na iminêncla de qualquer dano que comprometa a continuaÉo do

presente contrato de locaçáo. As benreitorias nec€súrias que forem executadas nêssas

situaçôes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, seÉo indenizáveis e permitem o exercicio

do direito de retenÉo.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias seráo indeniávêis' caso haja prévia concordância do

LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaÉo, poderáo ser levantâdas pelo

LOCATARIO, finda a locaÉo, desde que sua retirada náo afete a estrutuía ê â substância

do imóvel.
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9.4 - Caso as modificâções ou adaptaçôês Íeitas pelo LOCATARIO venham causaÍ algum
dano ao imóvel, durante o período de loc€çáo, esse dano deve ser sânado às expensas do
LOCATÁRIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.1 . As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos coÍTeráo á
conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO 09.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TRABALHO Ê
clDAoANtA 0E ASSTSTENCTA SOCTAL 122 ADt |NSTRAÇÃO GEML 0106
DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT. E FUNC. DA
SEcRETARTA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS PESSOA FIS|CA

CLÀUSULA DECIIIIA PRIMEIRÂ . DA VISTORIA DO IMÓVEL

íl.l - AO LOCADOR é reservâdo o direito de vistoriar o imóvel objeto do presenle contÍáo
de locaçáo quando achar conveniente, desde que faç€ em horáÍio compatívêl com o
luncionamento do órgão ocupânte, podendo trazê-lo, no lodo ou em paÍte, ressalvadas as
dependências que as circuníancias no momento as tomem privativas, ou as que pela
natureza dâs atividades nelas desenvolvidâs, recomendam acesso reservado a
delerminados servidoÍes-

11,2 - Para Íel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvet
objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR
ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for poÍ este
designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTMTO

í2.í - Duranle o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, náo poderá o LOCADOR
Íeaver o imóvel alugado (art. 4o da Lei no. 8.245191).

í2,2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no inteÍesse do serviço público ou em
de@nência de motivos supervenientes, rescindir o presente conlÍato, sem qualquer ónus,
mediante aviso préüo de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIÍUIA ÍERCEIRA - OA PUBLICAÇÃO

í3.í - Este contrato será publicâdo em eÍrato. no Diário Oricial do Municipio de Alto Alegre
do Pindaé, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO. no prazo de até 20 (vinte) dias
úteis após sua assinatura.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA , DO FORO

í4.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responúvel pelo Município de
Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais pÍivilegiado que
seja, para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, acerladas e contratadas, após lido ê achâdo conforme,
as parlês, por sêus representântes legais, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
de igual teoÍ e Íorma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas) teslemunhas que

também os subscrevêm.

Alto Alegre do Pindaré - [rA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SÁ^TOS DO NÁSC'ME'I/rO
Secretáia Municipal de Assistência Social

LOCATÁRIA

3,.L6

Nome:

CPF:

LACADORA
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